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Apresentação 

Após a vigência do Novo CPC, em algum momento você pensou que não teria tantos 

precedentes para estudar a disciplina para a 1ª fase do Exame do OAB? 

Não se preocupe com isso! O Vida com Direito atualizou todas as questões de processo 

civil dos Exames X a XIX e disponibiliza para auxiliar a sua preparação! 

Basta resolver as questões normalmente e consultar o gabarito atualizado aqui. 

Se você tiver dúvida quanto à fundamentação da questão no Novo CPC, é só localizar o 

número do Exame e da questão para ter acesso ao enunciado, às alternativas, aos fun-

damentos e, em alguns casos, aos comentários. 

 

Aproveite e bons estudos!  

 

Nayara Alves 

@vidacomdireito 

Agradecimentos 

A Deus pelo dom da vida e pela capacidade de desen-

volvimento intelectual. 

À Michelle que, mesmo em meio à preparação para a 

segunda fase do Exame, me ouviu em todas as vezes 

que precisei organizar o raciocínio lógico para encontrar 

a melhor solução para as questões mais complexas. 

A todos que direta e indiretamente encorajaram-me a 

finalizar este projeto. 
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Para atualização foram utilizados os cadernos de prova Tipo 1 - Cor Branca. 
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Exame X 
Questão 53 

Com relação ao início da contagem do prazo para apresentação de resposta, em ação 
ajuizada pelo rito comum ordinário, em face de apenas um réu, assinale a afirmativa corre-

ta. 

A) Em se tratando de citação postal, começa a correr o prazo a partir da data da juntada 

aos autos do aviso de recebimento. 

B) Em se tratando de citação por oficial de justiça, começa a correr o prazo no dia seguinte 

ao do cumprimento da diligência. 

C) Em se tratando de citação por carta precatória, começa a correr o prazo no dia em que 

a carta é devolvida ao juízo de origem. 

D) Em se tratando de citação por edital, começa a correr o prazo no dia seguinte ao da pu-

blicação do referido edital.  

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A Artigos 231, I e 335, III, NCPC. 

Questão 55 

A respeito da capacidade processual, assinale a afirmativa correta. 

A) Os municípios serão representados em juízo, ativa e passivamente, pelo Prefeito ou pe-

lo procurador. 

B) O juiz, de plano, deverá extinguir o processo sem resolução do mérito, ao verificar a in-

capacidade processual ou a irregularidade da representação das partes. 

C) O juiz dará curador especial ao réu preso, bem como ao réu citado por hora certa, por 

edital ou por meio eletrônico. 

D) A citação dos cônjuges nas ações que versem sobre direitos reais imobiliários é pres-

cindível. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 839, parágrafo único; 846 e 852, II, 
NCPC  

Questão 54 

A respeito da penhora, assinale a afirmativa correta. 

A) A penhora não será realizada quando o bem estiver na posse, detenção ou guarda de 

terceiro. 

B) Havendo mais de uma penhora, lavrar-se-á um único auto de penhora. 

C) Se o devedor fechar as portas da casa, a fim de obstar a penhora dos bens, o oficial de 

justiça providenciará o arrombamento, independente de qualquer autorização judicial. 

D) O juiz autorizará a alienação antecipada dos bens penhorados quando houver manifes-

ta vantagem. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A Artigos 75, III; 76; 72, II e 73, §1º, NCPC. 
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Exame X 
Questão 56 

A Lei n. 12.153/09 regulamenta a criação e o funcionamento dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municí-
pios. Tal diploma legal trouxe importantes inovações à ordem processual vigente, buscan-
do solucionar ou reduzir os problemas causados pelo elevado número de demandas fazen-
dárias que obstam o adequado funcionamento da máquina judiciária. Consoante o expos-

to, assinale a afirmativa correta. 

A) Os Juizados da Fazenda Pública são relativamente competentes para o processamento 
e julgamento daquelas causas cíveis que versem sobre interesse dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Territórios e dos Municípios até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. 

B) É expressamente vedada a concessão de quaisquer providências cautelares e anteci-
patórias no curso do processo que importem em ônus para os entes da Administração Pú-

blica Direta e Indireta que figurem no polo passivo da demanda. 

C) As microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas pela Lei Complemen-
tar n. 123/2006, possuem legitimidade ativa para demandar perante os Juizados da Fazen-

da Pública. 

D) O representante legal da pessoa jurídica de direito público, no âmbito dos Juizados Es-
peciais da Fazenda Pública, disporá de prazo quádruplo para contestar e prazo em dobro 

para recorrer. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C C Artigos 2º; 3º; 5º, I e 7º da Lei 12.153/09. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 554; 555; 556; 560 e 567, NCPC 

Questão 57 

A proteção possessória pode se desenvolver por meio de diversos tipos de ações. No que 
se refere às espécies de ações possessórias e suas características, assinale a afirmativa 

correta. 

A) Em virtude do princípio da adstrição, a propositura de uma ação possessória em vez de 
outra impede que o juiz conheça do pedido e outorgue a proteção correspondente àquela 

cujos requisitos estejam provados. 

B) É defeso ao autor cumular o pedido possessório com condenação em perdas e danos, 

devendo optar por um ou outro provimento, sob pena de enriquecimento sem causa.  

C) As ações possessórias não possuem natureza dúplice. Sendo assim, caso o réu queira 
fazer pedido contra o autor, não poderá se valer da contestação, devendo apresentar re-

convenção. 

D) Apenas o possuidor figura-se como parte legitima para a propositura das ações posses-

sórias, tanto na hipótese de posse direta quanto na hipótese de posse indireta.  
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Exame X 
Questão 58 

Paula ajuizou ação de reconhecimento de união estável. Ainda antes da citação do réu, a 
autora desistiu da ação proposta. Dois meses depois do trânsito em julgado da sentença 
que extinguiu o processo, sem resolução do mérito nos termos do Art. 267, inciso VIII, do 
CPC (corresponde ao art. 485, VIII, NCPC), Paula, arrependida, ingressou novamente 

com a ação. Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

A) O juiz deverá extinguir o processo sem resolução do mérito por existir coisa julgada, 

não podendo a autora ajuizar novamente a mesma ação. 

B) Paula pode ingressar novamente com a ação, mas a nova demanda deverá ser distribu-

ída por dependência.  

C) Não pode a autora ingressar com a demanda novamente, pois a desistência da ação 

gera preclusão consumativa.  

D) Trata-se de clara hipótese de litispendência, existindo duas causas idênticas com as 

mesmas partes, o mesmo pedido e a mesma causa de pedir. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B Artigos 502; 286, II; 485, §4º e 486, NCPC 
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Exame XI 
Questão 53 

O arresto e o sequestro constituem procedimentos cautelares específicos. Portanto, consti-
tuem medidas concedidas mediante cognição sumária, nas quais o juiz, para a sua con-
cessão, deve verificar a existência de fumus boni iuris e periculum in mora. No que tange a 

estas medidas cautelares, assinale a afirmativa incorreta. 

A) O arresto busca garantir a efetividade da futura execução de pagar quantia certa, con-

sistindo na apreensão de bens indeterminados do patrimônio do devedor. 

B) No sequestro, considerando que o objetivo é assegurar a entrega de coisa, sempre ha-
verá certeza sobre quem é o dono da coisa. Ou seja, no sequestro a coisa não é e nunca 

será litigiosa. 

C) A futura execução garantida pelo sequestro não precisa ser desenvolvida, necessaria-
mente, por meio de processo autônomo, sendo admitida que esta seja desenvolvida atra-

vés de mera fase procedimental (cumprimento de sentença). 

D) O sequestro tem por objetivo assegurar a eficácia de futura execução para a entrega de 

coisa, consistindo na busca e apreensão de determinado bem do patrimônio do requerido. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B   

Comentário   Embora o art. 301, NCPC faça referência ao 
arresto e sequestro, o NCPC não faz distin-
ção entre cautelares nominadas e inomina-
das, já que o procedimento será sempre o 
mesmo independente de qual for a forma de 
efetivação da tutela cautelar. Ficou, portanto, 
a cargo da doutrina conceituar as formas de 
efetivação da tutela previstas no art. 301, 
NCPC. 
O arresto é a providência destinada a preser-
var os bens do devedor, para garanti a futura 
penhora e expropriação de bens, nas hipóte-
ses em que o devedor ameaça dilapidar o 
patrimônio e tornar-se insolvente. 
Já o sequestro é medida que recai em bens 
determinados e específicos que são objetos 
de discussão processual e sobre os quais 
exista riscos de perecimento ou danificação. 
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Exame XI 
Questão 54 

A respeito do fenômeno processual do litisconsórcio, que consiste na pluralidade de sujei-
tos ocupando um ou ambos os polos da relação jurídica para litigar em conjunto no mesmo 

processo, assinale a afirmativa correta. 

A) Não constitui fundamento para a formação de litisconsórcio a ocorrência de afinidade de 

questões por um ponto em comum de fato ou de direito. 

B) O juiz poderá limitar o litisconsórcio necessário quanto ao número de litigantes quando 

este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa. 

C) Na sistemática dos Juizados Especiais Cíveis não se admitirá a formação de litisconsór-

cio como forma de prestigiar uma prestação jurisdicional mais célere e simplificada. 

D) Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em do-

bro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 113, III e §1º; 229 caput e parágrafos, 
NCPC; art. 10, Lei 9099/95. 

Comentário   No NCPC não basta que os litisconsortes 
tenham diferentes procuradores, sendo ne-
cessário que os advogados integrem escritó-
rios distintos para que haja o prazo diferenci-
ado. Ademais, cessará o benefício do prazo 
em dobro caso havendo, apenas, 2 réus, so-
mente um deles ofereça defesa. No que tan-
ge ao processo eletrônico, não há o benefí-
cio do prazo em dobro. 

Questão 55 

No processo de execução, cabe ao credor instruir a petição inicial com o título extrajudici-
al, com o demonstrativo do crédito atualizado, comprovando tratar-se de crédito líquido, e 
a prova de que se operou a condição ou termo, tornando-o exigível. Sobre a temática, as-

sinale a afirmativa correta. 

A) Na execução por quantia certa com devedor solvente, cabe ao executado indicar os 

bens a serem penhorados. 

B) A expropriação segue, necessariamente, a seguinte ordem legal: alienação em hasta 

pública, alienação por iniciativa particular e adjudicação em favor do exequente. 

C) O juiz pode determinar de ofício, e a qualquer momento, a intimação do executado para 

indicar bens passíveis de penhora. 

D) Se admite, no processo de execução, a citação pelo correio, por oficial de justiça e por 

edital. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C D Artigos 829, §2º; 825 e 247, NCPC. 

Comentário   Todas as formas de citação previstas no 
NCPC são admitidas na execução, inclusive 
a citação por correios que não era admitida 
no CPC/73. 
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Exame XI 
Questão 56 

Maria e Pedro, demandados em ação em trâmite sob o rito sumário (informação desne-
cessária para a resolução da questão), são intimados, por seus respectivos procurado-
res, da sentença de procedência do pedido. No 23º dia seguinte à intimação, Maria ingres-
sa com recurso de apelação. Considerando os critérios quanto à tempestividade e efeitos, 

é correto afirmar que o recurso será 

A) inadmitido por restar extemporâneo e a decisão competirá ao juízo ad quem. 

B) recebido apenas no efeito devolutivo, já que incabível a atribuição do duplo efeito para o 

recurso em tela, tempestivo. 

C) declarado intempestivo pelo juízo a quo, que deixará de intimar o recorrido a apresentar 

suas contrarrazões.  

D) admitido por restar tempestivo e recebido no duplo efeito, em regra, face à natureza do 

recurso, salvo exceções legais. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 1003, §5º; 1012; 1013 e 229, NCPC 

Comentário   O fato do enunciado constar que a ação tra-
mita sob o rito sumário, em nada interfere na 
resolução, já que quando na vigência do 
CPC/73 o prazo para apelação era o mesmo 
tanto no procedimento sumário quanto no 
ordinário. Diante disto, é possível resolver a 
questão à luz do NCPC, omitindo apenas a 
informação “sob o rito sumário” do enuncia-
do. 

Questão 57 

“Toda pessoa que se acha no exercício dos seus direitos tem capacidade para estar em 
juízo”, estabelece o Código de Processo Civil, e os incapazes serão assistidos ou repre-
sentados por seus pais, tutores ou curadores. A respeito do tema estão corretas as afirma-

tivas a seguir, à exceção de uma. Assinale-a. 

A) O curador especial, nomeado em caso de executado citado com hora certa revel, tem 

legitimidade para opor embargos à execução. 

B) Ao curador especial não se aplica o ônus da impugnação especificada dos fatos articu-

lados pelo autor. 

C) O juiz dará curador especial ao réu revel citado por edital, mas não àquele citado com 

hora certa. 

D) O juiz dará curador especial ao incapaz, ainda que tenha representante legal, quando 

houver colisão de interesses entre este e o representado. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C C Artigos 341, parágrafo único; 72, NCPC e 
Súmula 196, STJ 
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Exame XI 
Questão 58 

Os critérios relativos de fixação de competência podem ser alterados pela ocorrência de 
alguns fenômenos processuais. Uma das situações que pode levar à modificação da com-
petência, quando fixada com base em critérios relativos, é a ocorrência da chamada conti-

nência. Assinale a alternativa que descreve, corretamente, continência. 

A) Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a 

causa de pedir. 

B) Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações quando há identidade quanto às partes 

e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras. 

C) Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações quando há entre elas identidade de 
partes, de causa de pedir e de pedido e todas tramitam em diferentes juízos simultanea-

mente. 

D) Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações quando possuem pedidos que, soma-

dos, não ultrapassam o valor de sessenta salários mínimos. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B Artigo 56, NCPC 
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Exame XII 
Questão 53 

A respeito da relação entre a reconvenção e a ação na qual ela foi oferecida, assinale a 

afirmativa correta. 

A) São ações autônomas e, por isso, a reconvenção não tem o seu prosseguimento obsta-

do pela desistência da ação primitiva. 

B) Em caso de extinção da demanda primitiva, sem resolução do mérito, a reconvenção 

não pode prosseguir, em razão da sua subordinação perante aquela. 

C) A reconvenção, por seu caráter acessório, não deve ser conhecida, no caso de desis-
tência da ação primitiva, mas terá prosseguimento nos outros casos de extinção sem reso-

lução de mérito. 

D) Em razão da prejudicialidade existente entre elas, a ação primitiva deve ser julgada em 

momento anterior à reconvenção. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A Artigo 343, §2º, NCPC 

Comentário   O NCPC manteve o caráter autônomo da re-
convenção alterando somente a forma de 
sua apresentação devendo ser oferecida na 
contestação e não mais em peça separada. 

Questão 54 

A respeito do recurso, um dos meios de impugnação das decisões judiciais, assinale a 

afirmativa correta. 

A) O prazo será restituído em favor da parte, contra quem começará a correr novamente 
depois da intimação se, durante o prazo para interposição do recurso, falecer seu advoga-

do e não houver outro advogado constituído nos autos. 

B) A decisão judicial que dispõe sobre os embargos à execução poderá ser impugnada 

por meio do recurso de agravo de instrumento. 

C) A desistência do recurso depende da anuência do recorrido e representa a extinção do 

processo. 

D) Os embargos de declaração interpostos em face de decisão judicial proferida em sede 

de Juizado Especial interrompem o prazo para o recurso. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A ou D Artigos 1004; 1015; 998, NCPC e 50 da Lei 
9099/95 

Comentário   Na vigência do CPC/73 somente a alternati-
va A era correta, vez que os embargos de 
declaração em Juizado Especial suspendiam 
o prazo recursal. Entretanto, o NCPC deu 
nova redação ao art. 50 da Lei 9099/95 de-
terminando a interrupção do prazo quando 
da interposição de embargos de declaração. 
Assim, tanto a alternativa A quando a D são 
consideradas corretas à luz do NCPC. 
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Exame XII 
Questão 55 

A ação civil pública, nos moldes da Lei n. 7.347/85, é importante instrumento na promoção 
da tutela coletiva de direitos. Com efeito, a referida ação é capaz de gerar a tutela célere 
de direitos transindividuais obedecendo, dentre outros princípios, aos ideais de duração 

razoável do processo e de efetividade. 

Na apuração dos fatos e na colheita de elementos capazes de indicar a eventual conveni-
ência da propositura de uma ação civil pública, ganha destaque a figura do inquérito civil 

no curso do qual, inclusive, pode ser assinado o termo de ajustamento de conduta. 

Com relação ao inquérito civil, assinale a afirmativa correta. 

A) É procedimento investigatório de caráter administrativo que obrigatoriamente tem que 
ser instaurado, a fim de fornecer o suporte probatório que lastreará a propositura da ação 

civil pública, a ser ajuizada imediatamente após a conclusão do inquérito civil. 

B) É procedimento investigatório de caráter administrativo que pode ser instaurado por 
qualquer dos colegitimados para a propositura da ação civil pública, sempre que julgarem 
ser preciso promover a melhor apuração dos fatos para, só então, propor a ação civil públi-

ca cabível. 

C) É procedimento investigatório de caráter administrativo que só pode ser instaurado pelo 
Ministério Público, que o fará sempre que considerar conveniente promover a melhor apu-
ração dos fatos e colher maiores elementos de convicção para, só então e se concluir per-

tinente, propor a ação civil pública. 

D) É procedimento investigatório de caráter jurisdicional que pode ser instaurado por qual-
quer dos colegitimados para a propositura da ação civil pública, sempre que julgarem ser 
preciso promover a melhor apuração dos fatos e, no curso do qual, pode ser firmado com-

promisso de ajustamento de conduta. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C C Artigo 8º, §1º da Lei 7.347/85 
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Exame XII 
Questão 56 

O sistema de execução de decisões modernamente utilizado está muito atrelado à ideia de 
sincretismo processual. Por essa sistemática, em regra, tornou-se a execução um prolon-
gamento do processo de conhecimento. Passou-se a ter um processo misto que não é 
mais nem puramente cognitivo nem puramente executivo. O novo sistema permitiu que a 
obtenção da tutela jurisdicional plena fosse mais rapidamente alcançada. Entretanto, em 
hipóteses específicas, ainda tem cabimento o processo de execução autônomo. Assinale a 

alternativa que contém título executivo judicial a ensejar a execução sincrética. 

A) A certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Fede-

ral, dos Territórios e dos Municípios, correspondente aos créditos inscritos na forma da lei. 

B) O instrumento de transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Públi-

ca ou pelos advogados dos transatores. 

C) A sentença proferida no processo civil que reconheça a existência de obrigação de fa-

zer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia. 

D) O crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de imóvel, bem como 

de encargos acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C C Artigos 515 e 784, NCPC. 

Questão 57 

A ação de consignação em pagamento, procedimento especial de jurisdição contenciosa, é 
o meio pelo qual o devedor ou terceiro poderá requerer a consignação da quantia ou da 
coisa devida com efeito de pagamento. A respeito da resposta do réu na referida ação, as-

sinale a afirmativa correta.  

A) Por ser o réu o credor, ainda que não ofereça contestação, não estará sujeito aos efei-
tos da revelia, caso em que haverá procedência do pedido e extinção da obrigação, deven-

do arcar com as custas e os honorários de sucumbência. 

B) Alegado em contestação que o depósito não é integral, o autor poderá completá-lo, sal-
vo se o inadimplemento acarretou a rescisão contratual, mas o réu ficará impedido de le-
vantar o valor ou coisa depositada até que a sentença conclua acerca da parcela contro-

vertida. 

C) Na contestação o réu poderá alegar que foi justa a recusa e que o depósito não é inte-
gral, e, na segunda hipótese, tal argumento somente será admissível se o réu indicar o 

montante que entende devido. 

D) Caso o objeto da prestação seja coisa indeterminada e a escolha couber ao credor, se-
rá citado para exercer o direito no prazo legal e, em vez de contestar, receber e dar quita-

ção, a obrigação será extinta, sem condenação em custas e honorários. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C C Artigo 544, NCPC 
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Exame XII 
Questão 58 

A citação é capaz de gerar efeitos processuais e materiais, consoante o que preceitua o 
Art. 219 do Código de Processo Civil (Corresponde ao art. 240, NCPC). Sobre os efeitos 

da citação, assinale afirmativa correta. 

A) Realizada a citação, induz-se a litispendência. Todavia, continua sendo possível a pro-
positura de nova ação idêntica, pois a inafastabilidade da tutela jurisdicional é corolário do 

Estado Democrático de Direito, devendo-se viabilizar o acesso à justiça. 

B) A citação válida, por si só, não é capaz de tornar a coisa ou o direito litigioso, ou seja, 
estes não passam a estar vinculados ao resultado do processo. Sendo assim, em caso de 

alienação do bem, será possível, a qualquer tempo, a alteração da legitimidade das partes. 

C) A citação válida não é capaz de interromper a prescrição. Sendo assim, somente pode-
rá falar-se em interrupção se a parte assim o requerer ao juiz, devendo este, antes de deci-

dir, possibilitar o contraditório por parte do réu. 

D) Em regra, a citação constitui o devedor em mora. Nada obstante, nos casos em que as 
obrigações não possuam termo certo, é possível constituir o devedor em mora por intermé-

dio do envio de notificação judicial ou extrajudicial. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 240, caput e §1º, NCPC e 397, pará-
grafo único, Código Civil. 
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Exame XIII 
Questão 53 

Com relação aos poderes, deveres e reponsabilidades das partes, dos procuradores e dos 

juízes, assinale a afirmativa correta. 

A) O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer, em 

qualquer hipótese, questões conhecíveis de ofício. 

B) Os motivos de impedimento e suspeição são aplicáveis aos juízes, não cabendo o mes-

mo contra os serventuários de justiça ou órgão do Ministério Público, quando não for parte. 

C) O Juiz deve declarar-se suspeito de parcialidade, mas deverá demonstrar claramente 

sua motivação, não se admitindo mera arguição de motivo íntimo.  

D) O Juiz, caso as partes e seus advogados empreguem expressões injuriosas nos escri-
tos apresentados no processo, poderá mandar riscá-las, podendo assim agir, inclusive, de 

ofício. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 141; 148; 145, §1º e 78 §2º, NCPC 

Questão 54 

A respeito do recurso de agravo, assinale a afirmativa correta. 

A) O relator, recebido o agravo de instrumento no tribunal, converterá em agravo retido, 
salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil re-

paração. 

B) A regra é, conforme previsto em nosso sistema processual, a de utilização do agravo de 

instrumento para impugnar decisões interlocutórias proferidas pelo Juiz. 

C) A interposição do agravo retido impedirá que a decisão interlocutória impugnada seja 
imediatamente reanalisada pelo Tribunal e estará condicionada ao prévio pagamento do 

preparo devido. 

D) Interposto o agravo retido para impugnação de decisão interlocutória proferida pelo Ju-
iz, só irá o Tribunal reanalisar a questão por ocasião da interposição de apelação, ainda 

que nesta não seja requerida expressamente a apreciação de tal recurso. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A B Artigo 1015, NCPC. 

Comentário   O agravo retido deixou de existir no NCPC, 
razão pela qual ficam prejudicadas as alter-
nativas A, C e D. Assim, a mais correta é a 
alternativa B já que o agravo de instrumento 
é utilizado para impugnar decisões interlocu-
tórias nas hipóteses do art. 1015, NCPC. 
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Exame XIII 
Questão 55 

A atividade recursal do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça encon-
tra-se tradicionalmente associada aos recursos extraordinário e especial, respectivamente. 
Contudo, tal múnus também é desempenhado por meio do julgamento do denominado re-

curso ordinário constitucional. Acerca dessa espécie recursal, assinale a afirmativa correta. 

A) Exigir-se-á a comprovação do requisito do pré-questionamento para a admissão do re-

curso ordinário constitucional perante os Tribunais Superiores. 

B) Apenas será acolhido o recurso ordinário que versar sobre questões exclusivamente de 

direito, não se admitindo a rediscussão de matéria fática por meio desta via recursal.  

C) Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar o recurso ordinário interposto contra man-
dado de segurança decidido em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pe-
los Tribunais dos estados, do Distrito Federal e dos territórios, quando denegatória a deci-

são. 

D) Serão julgadas em recurso ordinário pelo Superior Tribunal de Justiça as causas em 
que forem partes, de um lado, Estado estrangeiro ou organismo internacional e, do outro, 

município ou pessoa residente ou domiciliada no país. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigo 105, II, c, CF e 1027, II, b, NCPC 

Questão 56 

Lindalva faleceu em Minas Gerais, em um acidente durante a prática de montanhismo. 
Não tinha feito testamento, mas deixou dois filhos maiores que residem em dois estados 
da Federação. Apesar de não ter domicílio certo, deixou bens situados nos estados da Ba-
hia e de Mato Grosso. A respeito da ação de inventário, de acordo com o que dispõe o Có-

digo de Processo Civil, assinale a afirmativa correta. 

A) A ação de inventário deve ser ajuizada no foro do domicílio dos filhos de Lindalva, pois 

são eles os inventariantes.  

B) O foro competente para o inventário é o da situação dos bens, de forma que o inventá-

rio deverá ser aberto na Bahia, local onde a maioria dos bens está localizada. 

C) A ação de inventário poderá ser ajuizada no foro da situação de qualquer dos bens, 

uma vez que o autor da herança possui bens em lugares diferentes. 

D) O inventário deverá ser aberto pelos herdeiros no estado de Minas Gerais, uma vez que 

Lindalva não tinha domicílio certo e seus bens estavam em lugares diferentes. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D C Artigo 48, parágrafo único, II, NCPC 

Comentário   Na hipótese do falecido não possuir domicílio 
certo e ter bens imóveis em foros diferentes, 
o foro competente será o de onde estiverem 
localizados quaisquer dos bens imóveis e 
não mais o do local do óbito. 

17 



 

 

 

 

Exame XIII 
Questão 57 

Antônio ajuizou demanda indenizatória em face de Maria, tendo obtido tutela de urgência 
determinando o embargo de obra em fase de edificação por Maria. Com vistas a impossibi-
litar a apuração da extensão do dano material reconhecido pela sentença condenatória, 
Maria retoma a obra sem aguardar o fim do processo, que se encontra em fase de julga-
mento da apelação pelo Tribunal de Justiça. Sobre a hipótese apresentada, de acordo com 

o CPC, assinale a alternativa correta. 

A) Antônio poderá ajuizar medida cautelar típica preparatória perante o Tribunal de Justiça. 

B) O CPC não prevê medida cautelar incidental típica capaz de proteger a alteração do es-

tado de fato do bem por Maria.  

C) Antônio poderá ajuizar medida cautelar típica perante o órgão jurisdicional que conhe-

ceu originariamente da causa. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C ANULADA Artigo 299, parágrafo único, NCPC. 

Comentário   A questão trata da Cautelar de Atentado pre-
vista nos artigos 879 a 881 do CPC/73, que 
determinava a competência para processa-
mento e julgamento ao juiz que conheceu 
originariamente da causa, ainda que esta se 
encontrasse no tribunal. 
Mesmo não havendo cautelares nominadas 
no NCPC, é possível analisar a questão sob 
o aspecto da competência para concessão 
de tutela provisória. 
O artigo 299, NCPC prevê: “A tutela provisó-
ria será requerida ao juízo da causa e, quan-
do antecedente, ao juízo competente para 
conhecer do pedido principal. Parágrafo úni-
co. Ressalvada disposição especial, na ação 
de competência originária de tribunal e nos 
recursos a tutela provisória será requeri-
da ao órgão jurisdicional competente para 
apreciar o mérito.”. 
Portanto, como o enunciado deixa claro que 
o processo encontra-se em fase de julga-
mento da apelação, a tutela deverá ser re-
querida ao Tribunal de Justiça. 
Ademais, a alternativa “A” não pode ser con-
siderada correta já que apresenta como solu-
ção a cautelar preparatória, porém por já 
existir processo em trâmite a providência de-
ve ser incidental. 
Assim, não há alternativa que possa ser con-
siderada correta à luz do NCPC. 
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Exame XIII 
Questão 58 

Mateus ajuizou ação de indenização por danos materiais e compensação por danos mo-
rais em face de Tiago, pelo rito ordinário. Os autos foram distribuídos para a 21ª Vara Cível 
da Comarca de Salvador/BA. No curso do processo, o juiz proferiu o seguinte despacho: 
“Designo Audiência de Instrução e Julgamento para o dia 24.01.2014, às 14 horas, a ser 
realizada na sala de audiências do Fórum Ruy Barbosa. Intimem-se. Diligencie-se.” Consi-
derando o caso narrado e as regras sobre Audiência de Instrução e Julgamento previstas 

no Código de Processo Civil, assinale a afirmativa correta. 

A) A audiência designada para o dia 24.01.2014 é una e contínua, todavia, não sendo pos-
sível concluir, num só dia, a instrução, o debate e o julgamento, o juiz marcará o seu pros-

seguimento para dia próximo. 

B) Mateus e Tiago poderão, por comum acordo, quantas vezes entenderem oportuno e 
conveniente, requerer o adiamento da audiência designada, desde que seja protocolado o 

pedido com antecedência mínima de 45 dias da data marcada. 

C) Concluída a instrução, o magistrado dará a palavra ao advogado de Tiago (réu) e ao de 
Mateus (autor), sucessivamente, pelo prazo de 40 minutos para cada um, admitindo ex-
pressamente o Código de Processo Civil a substituição do debate oral por memoriais, a 

serem apresentados no prazo máximo de 10 dias. 

D) Na audiência de instrução designada para o dia 24.01.2014, as provas a serem produzi-
das obedecerão à seguinte ordem: oitiva de testemunhas arrolados pelo autor e pelo réu; 
depoimento pessoal do autor e do réu; e, por fim, prestação de esclarecimentos do perito e 

dos assistentes técnicos aos quesitos formulados pelas partes. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A Artigos 361; 364, caput e §2º e 365, parágra-
fo único, NCPC. 
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Exame XIV 
Questão 53 

A respeito da participação do Ministério Público no Processo Civil, assinale a opção corre-

ta. 

A) O Ministério Público tem a faculdade de intervir nas causas em que há interesses de 

incapazes.  

B) O Ministério Público, intervindo como fiscal da lei, terá vista dos autos depois das par-

tes, sendo intimado de todos os atos do processo. 

C) O Ministério Público, quando for parte, não gozará de prazos diferenciados para interpo-

sição de recursos.  

D) O Ministério Público, intervindo como fiscal da lei, não pode requerer diligências com 

intuito de comprovar a verdade de fatos relevantes para a causa. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B Artigos 178; 179 e 180, NCPC 

Questão 54 

O Mandado de Segurança é a ferramenta jurídica hábil para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando, ilegalmente ou com abuso de 
poder, autoridade coatora praticar ato que viole ou cause justo receio de violação daquele 

direito. Com relação ao Mandado de Segurança, assinale a opção correta. 

A) Poderá ser impetrado somente por pessoa física, não sendo cabível para tutelar direito 

de pessoa jurídica de direito privado. 

B) Indeferida a petição inicial pelo juiz de primeiro grau, o impetrante poderá interpor recur-

so de apelação.  

C) Admite-se o ingresso de litisconsorte ativo até que se esgote o prazo para a autoridade 

coatora prestar informações. 

D) Não se admite, em qualquer hipótese, a impetração de Mandado de Segurança por te-

legrama, radiograma, fax ou qualquer outro meio eletrônico. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B Artigo 10, §1º, Lei 12016/2009 
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Exame XIV 
Questão 55 

O direito processual brasileiro, em sua origem, possuía um caráter eminentemente indivi-
dualista, estando filiado às tradições dos ordenamentos de linha romano-germânica. Pos-
teriormente, fruto da evolução social e das transformações provocadas pelas descobertas 
científicas e tecnológicas, observou-se uma massificação das relações interpessoais, que 
contribuiu, de forma determinante, para o desenvolvimento da tutela dos direitos e interes-

ses coletivos. Sobre o tema, assinale a opção correta. 

A) Nas ações coletivas intentadas para a defesa de interesses ou direitos individuais ho-
mogêneos, a sentença sempre produzirá efeitos inter partes, atingindo apenas os sujeitos 

que integram aquela determinada relação processual.  

B) A Defensoria Pública possui legitimidade ativa para a propositura de Ação Civil Pública. 

C) Apesar de a doutrina mencionar a existência do microssistema da tutela coletiva, a Lei 
n. 4.717/65, por trazer regras e procedimentos de natureza específica, prevê expressa-
mente que jamais será aplicado subsidiariamente o Código de Processo Civil à Ação Po-

pular. 

D) Os órgãos públicos legitimados, no âmbito das Ações Civis Públicas, poderão celebrar, 
com os interessados, Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) às exigências legais, docu-

mento que possui eficácia de título executivo judicial. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C C Artigos 103, III, CDC; 5º, Lei 7347/85 e 22, 
Lei 4717/65 

Questão 56 

Juliana e Marcos são casados sob o regime da comunhão parcial de bens. Entretanto, tor-
nada impossível a vida em comum e diante da existência de filhos menores do casal, in-
gressam com ação de divórcio perante a Vara de Família e Sucessões competente para a 
apreciação do litígio. No curso da demanda judicial, um dos cônjuges vem a falecer. Consi-

derando a hipótese narrada, assinale a opção correta. 

A) O processo será extinto sem resolução do mérito, na forma do Art. 267, inciso IX, do 
Código de Processo Civil (Corresponde ao art. 485, IX, NCPC), pois, tratando-se de direi-

to personalíssimo, a ação é intransmissível. 

B) O processo deverá ser suspenso pelo prazo de 30 (trinta) dias, de modo a criar oportu-

nidade à sucessão processual do cônjuge falecido por seus herdeiros legítimos.  

C) Diante do falecimento de um dos cônjuges no curso da ação de divórcio, deverá o juiz 

efetuar o julgamento da lide no estado em que se encontra, acolhendo a pretensão autoral. 

D) Com o falecimento de uma das partes na ação de divórcio, resolve-se o processo sem 
resolução do mérito, operando-se o fenômeno processual da confusão entre o autor e réu, 

conforme Art. 267, X, do CPC. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A Artigo 485, IX, NCPC. 
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Exame XIV 
Questão 57 

Lino ajuizou ação de cobrança pelo rito ordinário em face de Paulo, pleiteando o pagamen-
to de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Em contestação, Paulo alegou pagamento integral da 
dívida, juntando aos autos diversos recibos. Em resposta à peça de defesa, Lino arguiu a 
falsidade dos recibos apresentados por Paulo. Considerando as regras sobre a arguição 

de falsidade previstas no Código de Processo Civil, assinale a opção correta. 

A) Lino poderia arguir o incidente de falsidade em qualquer tempo, bem como o grau de 

jurisdição, por não haver preclusão. 

B) No incidente de falsidade instaurado, Paulo será dispensado de intimação para se mani-

festar, uma vez que o procedimento não está submetido ao contraditório.  

C) Será dispensado o exame pericial dos recibos juntados aos autos se Paulo concordar 

em retirá-los e Lino não se opuser ao desentranhamento. 

D) O incidente de falsidade suscitado por Lino será processado em apenso aos autos prin-
cipais, uma vez que o Código de Processo Civil expressamente determina aplicação subsi-

diária do procedimento estabelecido às exceções de impedimento e suspeição. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C Anulada Artigos 430 e 432, NCPC 

Comentário   A banca considerou a alternativa “C” correta, 
vez que correspondia ao parágrafo único do 
art. 392, CPC/73: “Não se procederá ao exa-
me pericial, se a parte que produziu o docu-
mento, concordar em retirá-lo e a parte con-
trária não se opuser ao desentranhamento”. 
O dispositivo citado encontra-se parcialmen-
te reproduzido no parágrafo único do art. 
432, NCPC: “Não se procederá ao exame 
pericial se a parte que produziu o documento 
concordar em retirá-lo”. 
Assim, à luz do NCPC basta que a parte que 
produziu o documento concorde em retirá-lo, 
não sendo mais necessário o consentimento 
da parte contrária. 
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Exame XIV 
Questão 58 

Os irmãos Rafael e Daniela são proprietários de um imóvel na Av. São Sebastião, n. 20. 
Eles realizaram um contrato de locação com Joana, estudante, por prazo indeterminado. 
Após três anos de vigência de contrato, devido aos grandes eventos internacionais na ci-
dade, os irmãos propuseram uma ação revisional de aluguel, tendo em vista a valorização 
constatada na área em que fica o imóvel. A partir da hipótese sugerida, assinale a opção 

correta. 

A) Trata-se de litisconsórcio ativo facultativo unitário, uma vez que há solidariedade entre 
os irmãos, o que faz com que um deles, sozinho, possa ajuizar a ação, tendo a decisão 

efeito para ambos.  

B) Trata-se de litisconsórcio passivo multitudinário, pois a ação revisional, se procedente, 

alterará o valor da locação para todo e qualquer candidato à locação. 

C) Trata-se de litisconsórcio ativo facultativo simples, pois no lugar de uma única ação, ca-
da irmão pode entrar com uma ação revisional diferente para atualizar o valor do imóvel, e 

as duas correrão normalmente, em separado. 

D) Trata-se de litisconsórcio ativo necessário unitário, uma vez que a lei assim o exige e a 

decisão do juiz será a mesma para os dois irmãos 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A Artigos 116, NCPC e 2º da Lei 8245/91 
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Exame XV 
Questão 53 

Maria, representando sua filha Cláudia, ajuizou demanda em face de Pedro, objetivando o 
reconhecimento de paternidade da menina e a condenação do suposto pai ao pagamento 
de alimentos. Após todo o trâmite processual regularmente decorrido, na sentença, o Juiz 
decidiu pela procedência do pedido, reconhecendo a paternidade e condenando Pedro à 
prestação de alimentos. O réu, por sua vez, interpôs apelação, apresentando laudo de la-
boratório notoriamente conhecido com resultado diverso daquele que fundamentara a deci-
são. A apelação foi recebida em seu duplo efeito. A partir do exposto, como advogado de 

Cláudia, você adotaria o procedimento de 

A) não interpor recurso, porque a decisão procedência ao pedido faz com que Maria não 

tenha interesse em recorrer.  

B) interpor agravo retido, pois o recebimento da apelação é decisão interlocutória e o CPC 

afirma que deve ser ele o recurso interposto de decisões interlocutórias. 

C) interpor agravo de instrumento, pois é o recurso cabível em face de decisão interlocutó-

ria que defere o recebimento da apelação e os seus efeitos. 

D) interpor embargo de declaração, já que se trata de decisão interlocutória e contraditória, 
pois recebeu a apelação no duplo efeito, impedindo que a prestação de alimentos se inici-

asse. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C Anulada   

Comentário   A questão está fundamentada no art. 522 do 
CPC/73, entretanto não existe correspondên-
cia no NCPC. Na hipótese narrada, caberá 
ao relator suspender o efeito da sentença 
(art. 995, parágrafo único, NCPC). Portanto, 
o recurso cabível da decisão que suspende 
ou não os efeitos da sentença será o agravo 
interno, previsto no art. 1021, NCPC. 

Questão 54 

Ricardo ajuizou ação de execução por título extrajudicial em face de Fábio, objetivando o 
pagamento de cheque que fora devolvido por insuficiência de fundos, no valor de 
R$1.000,00. Após Fábio ser regularmente citado, Ricardo requereu ao juiz a desistência do 

processo. Dessa forma, assinale a afirmativa correta. 

A) O juiz deverá homologar a desistência, independentemente da concordância do execu-
tado, caso não tenham sido apresentados embargos versando sobre questões de direito 

material. 

B) O juiz somente poderá homologar a desistência após a anuência do executado. 

C) O juiz não homologará a desistência, já que o credor tem a faculdade de desistir apenas 

de algumas me executivas. 

D) O juiz não homologará a desistência caso o devedor, citado, ofereça embargos que ver-

sem apenas sobre questões processuais. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A Artigo 775, parágrafo único, I, NCPC. 
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Exame XV 
Questão 55 

João vendeu para seu vizinho Pedro, por R$10.000,00 (dez mil reais), um automóvel usa-
do, tendo as partes, para tanto, celebrado contrato de compra e venda assinado pelo deve-
dor e por duas testemunhas. Na ocasião, ficou acordado que João entregaria o veículo a 
Pedro mediante o pagamento, no ato, de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), sendo o restante 
da dívida pago em 3 (três) parcelas mensais de R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada. Sucede, 
entretanto, que, depois de pagar R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e receber o automóvel de 
João, Pedro não cumpriu sua obrigação quanto ao valor remanescente. Tendo em vista 
essa situação hipotética e considerando os princípios e regras atinentes ao processo de 

execução, assinale a afirmativa correta. 

A) Não satisfeita a obrigação certa, líquida e exigível, consubstanciada em título executivo, 

a execução poderá ser instaurada por João, desde que notifique previamente Pedro. 

B) João não poderá prosseguir com a execução caso Pedro cumpra a obrigação no curso 
da demanda, hipótese em que caberá àquele arcar com as custas processuais e honorá-

rios. 

C) O adimplemento parcial da prestação não impede que João ajuíze a execução quanto à 

parcela da obrigação que não foi realizada. 

D) O inadimplemento relativo, assim como o inadimplemento absoluto, autoriza o ajuiza-
mento da ação executiva para a entrega de coisa, desde que preenchidos os demais requi-

sitos necessários. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C C Artigo 784, III, NCPC 

Questão 56 

No procedimento comum ordinário tratado pelo Código de Processo Civil, uma vez ausen-
tes as hipóteses que determinam o julgamento antecipado da lide ou a extinção do proces-
so, poderá o juiz designar a audiência. Sobre essa etapa procedimental, assinale a afirma-

tiva 

A) A sentença judicial que homologa acordo de conciliação ou transação em sede de audi-

ência preliminar não será dotada de eficácia de título executivo judicial. 

B) É obrigatória a presença das partes na audiência preliminar regularmente designada, 
sob pena de extinção do processo, caso a falta seja do autor, ou de decretação da revelia, 

quando o réu não comparecer. 

C) O juiz não poderá, em quaisquer hipóteses, dispensar a realização da audiência prelimi-

nar. 

D) Se, por qualquer motivo, não for obtida a conciliação, o juiz fixará os pontos controverti-
dos, decidirá as questões processuais pendentes e determinará as provas a serem produ-

zidas, designando audiência de instrução e julgamento, se necessário. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 515, II; 334, §8º e 357 NCPC 
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Exame XV 
Questão 57 

Adamastor ingressou com ação indenizatória em face de determinada operadora de telefo-
nia fixa, argumentando ausência de relação contratual e inscrição indevida de seu nome 
no cadastro de proteção ao crédito. Em contestação, a ré apresentou o contrato firmado 
entre as partes dezoito meses antes e comprovou a falta de pagamento das faturas dos 
últimos três meses. Em réplica, Adamastor alegou que fez o pedido da linha, mas que seu 
irmão teria feito uso do serviço, restando indevida a cadastro de devedores. Nesse caso, 
concluída a fase probatória, considerando apenas o aspecto processual, o processo deve 

ser extinto 

A) sem resolução do mérito, em razão da ausência de pressupostos processuais de exis-

tência do a parte autora não tem legitimidade para a causa.  

B) com resolução do mérito, julgando pedido, haja vista a evidente demonstração de fato 
extintivo e modificativo do direito do autor, que decorre da ausência de responsabilidade 

civil nesses casos. 

C) sem resolução do mérito, por restarem ausentes as condições da ação no que tange ao 
interesse processual, caracterizado pelo binômio necessidade além da ilegitimidade da 

parte autora. 

D) com resolução do mérito, pedido, já que a parte ré apontou fato impeditivo do direito do 
autor por ter prestado os serviços adequadamente, comprovando a relação contratual váli-

da existente e a inadimplência.  

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigo 487, I; 373, II, NCPC 

Questão 58 

Raul ajuizou ação de indenização por danos materiais, pelo rito ordinário, em face de Sér-
gio, pretendendo ressarcir prejuízos suportados com o conserto de seu táxi, decorrentes 
de uma colisão no trânsito causada por imprudência do réu. O pedido foi julgado proceden-
te, mas a determinação do valor exato da condenação dependia de apuração do quantum 
debeatur, relativo às consequências do ato ilícito. Diante da atual sistemática do Código de 

Processo Civil, é correto afirmar que a liquidação de sentença, na hipótese, 

A) é considerada simples incidente processual, devendo o juiz, de ofício, iniciá-la, determi-

nando a citação do réu.  

B) constitui-se em processo autônomo, iniciado mediante requerimento da parte interessa-

da, do qual será citado o réu. 

C) constitui-se em fase do processo de conhecimento, iniciada mediante requerimento da 

parte interessada, do qual será intimada a parte contrária na pessoa de seu advogado. 

D) constitui-se em procedimento autônomo, devendo o juiz, de ofício, iniciá-lo, mediante 

intimação das partes. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C C Artigo 509, NCPC. 
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Exame XVI 
Questão 53 

Daniel possui uma pequena mercearia e costuma aceitar cheques de seus clientes, como 
forma de pagamento. Ocorre que, no último mês, três dos cheques apresentados no prazo 
foram devolvidos por insuficiência de fundos. Daniel não obteve êxito na cobrança amigá-
vel, não lhe restando, portanto, outra alternativa senão recorrer ao Poder Judiciário. Com 
base nessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta. A) Daniel pode cumular vá-
rias execuções, sendo o mesmo devedor, ainda que fundadas em títulos diferentes e diver-

sa a forma do processo, desde que o juízo seja competente para todas. 

B) É vedado ao juiz examinar de ofício os requisitos que autorizam a cumulação de execu-

ções. 

C) Daniel pode cumular várias execuções, fundadas em títulos diferentes, ainda que diver-

sos os devedores, desde que para todas elas seja competente o juízo e do processo. 

D) Daniel pode cumular várias execuções, sendo o mesmo devedor, ainda que fundadas 
em títulos diversos, desde que seja competente o juízo e haja identidade na forma do pro-

cesso. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigo 780, NCPC 

Questão 54 

O processo eletrônico disciplinado pela Lei nº 11.419/2006 vem sendo implementado em 
larga escala no território nacional, com o propósito de conferir maior celeridade e proporci-
onar economia processual. Os Tribunais vêm normatizando internamente algumas ques-
tões peculiares no que tange a essa sistemática virtual da prestação jurisdicional, confor-
me vão surgindo controvérsias procedimentais. Entretanto, alguns pontos são claros e pre-

cisos no texto legal. A esse respeito, é correto afirmar que 

A) os atos processuais por meio eletrônico são considerados realizados no dia e na hora 
de seu envio ao sistema do Poder Judiciário, motivo pelo qual, para atender o prazo pro-
cessual, as petições eletrônicas serão consideradas tempestivas se enviadas nos dias 

úteis, até as 20 (vinte) horas, nos termos estabelecidos no Código de Processo Civil. 

B) os documentos produzidos eletronicamente, atendidas as formalidades impostas por lei, 
serão considerados originais para todos os efeitos legais, e qualquer arguição de falsidade 
do documento origina obrigatoriamente processada na forma de processo físico, sem sus-

pensão do processo eletrônico. 

C) os autos de processos eletrônicos somente poderão ser remetidos a outro juízo se hou-
ver sistema compatível, sendo expressamente vedada a conversão do eletrônico em mate-

rial impresso em papel e a nova autuação, salvo se de natureza criminal ou trabalhista.  

D) os atos judiciais publicados eletronicamente substituem qualquer outro meio de publica-
ção oficial para efeito legal, salvo os casos em que, pode ser realizadas a intimação ou a 
vista pessoal, ou em casos excepcionais e urgentes que justifiquem a realização do ato 
processual por outro meio determinado pelo juiz, considerando-se como data da publica-
ção eletrônica o primeiro dia útil seguinte ao da sua disponibilização, dando-se início ao 

prazo processual no primeiro dia útil seguinte à data da publicação. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 3º, parágrafo único; 11, §2º; 12, §2º; 
4º, §2º e 3º; 5º, §5º da Lei 11.419/2006. 
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Exame XVI 
Questão 55 

Rodolfo ingressou com ação rescisória de sentença prolatada em ação de cobrança, fun-
dada na obtenção, após a sentença, de documento novo capaz de lhe assegurar pronunci-
amento favorável. Entretanto, o pedido foi julgado Tribunal de Justiça, por acórdão não 
unânime. A maioria dos julgadores entendeu que a parte sabia da existência do documen-
to apresentado como novo e não conseguiu demonstrar o motivo de sua não utilização na 
ação original. Assinale a opção que contém o(s) recurso(s) o referido provimento jurisdicio-

nal. 

A) Embargos infringentes. 

B) Recursos especial e extraordinário. 

C) Recurso ordinário constitucional. 

D) O provimento judicial em questão é irrecorrível. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B Artigos 102, III; 105, III, CF e 942, §3º, I, 
NCPC 

Comentário   No NCPC os embargos infringentes deixa-
ram de ser recurso propriamente dito e pas-
saram a ser técnica de julgamento prevista 
no art. 942, sendo aplicável à ação rescisória 
por força do §3º do referido artigo. Entretan-
to, somente será cabível na hipótese de res-
cisão da sentença, não sendo o caso pro-
posto no enunciado. 
O recurso ordinário constitucional tem seu 
cabimento muito limitado previsto nos arts. 
102, II e 105, II, CF, o que também não se 
aplica ao enunciado. 
Restam as alternativas B e D. Apesar do 
enunciado não apresentar indicação de vio-
lação de lei federal ou da Constituição e ten-
do como pressuposto que os acórdãos profe-
ridos pelos Tribunais Estaduais podem ser 
impugnados por meio de recurso especial e 
extraordinário, a alternativa mais correta é a 
B. 
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Exame XVI 
Questão 56 

A repressão à má-fé processual é disciplinada em diversas fontes normativas que orientam 
a aplicação do direito. A multa por litigância de má-fé pode ser aplicada ao autor, réu e in-
terveniente e mesmo ao causídico, o que deve ser apurado em ação própria, baseada no 
Estatuto da OAB. Partindo do tema em questão, analise as situações do cotidiano forense 
apresentadas a seguir e assinale a única em que restou caracterizada a ocorrência de má 

processual. 

A) A propositura de várias ações idênticas quanto às partes, à causa de pedir e ao pedido, 
distribuídas a juízos distintos, com nomen iuris diversos, objetivando concessão de medida 
liminar e revisão de cláusulas de um mesmo contrato, configura má-fé processual temerá-

ria. 

B) A propositura de ação cautelar de exibição de documentos e, sucessivamente, a propo-
situra de ação de revisão de contrato, gerando a perda do objeto da primeira por motivo 
superveniente, caracteriza conduta despida de probidade e merece a aplicação da multa 

por litigância de má-fé. 

C) O protocolo intempestivo de petição intercorrente e de recurso geram, indubitavelmente, 
a presunção de má do signatário, ao buscar postergar o feito e gerar tumulto processual, 

cabendo a aplicação de um hipóteses. 

D) Na impugnação ao cumprimento de sentença, quando o fundamento do pedido disser 
respeito a excesso na execução, a lei estabelece ser imprescindível que o impugnante 
aponte o valor que entende correto, sob pena de rejeição da medida impugnativa e a pre-

sunção de litigância de má-fé pela postergação do feito. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A Artigos 77 e 80, NCPC. 

Questão 57 

Márcio faleceu, deixando bens imóveis e móveis a inventariar, assim como filho capaz e 
Antonieta, viúva, então casada regime de comunhão parcial de bens. Além dos bens, Már-
cio deixou dívidas tributárias e débito vencido e exigível em favor de Carlos. Analisando os 

aspectos processuais do inventário, assinale a afirmativa correta. 

A) Carlos possui legitimidade para requerer a habilitação de seu crédito junto ao juízo do 

inventário a qualquer tempo no processo de inventário. 

B) É dado a Carlos requerer o recebimento de seu crédito por meio da adjudicação dos 

bens já reservados, mediante concordância dos herdeiros. 

C) O Ministério Público e a Fazenda Pública não possuem legitimidade concorrente para 

requerer a abertura do inventário judicial por ocasião do falecimento de Márcio.  

D) O credor de Antonieta não goza de legitimidade concorrente para requerer a abertura 

do inventário judicial. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B Artigos 642, caput e §4º; 616, VI e VIII, 
NCPC 
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Exame XVI 
Questão 58 

Ludmila é proprietária de imóvel residencial locado a Renato por mais de três anos, não 
chegando a um acordo para fixação do valor do aluguel no momento do seu reajuste im-
passe quanto ao valor, Renato ajuizou ação revisional de aluguel sem pedido de fixação 
de aluguel provisório, atendendo a todos os requisitos da petição inicial, bem como colaci-
onando documentação consistente em vários laudos de corretores de imóveis atestando 
qual seria o novo valor de mercado pretendido para o aluguel mensal. Citada, Ludmila res-
pondeu apresentando contestação, colacionando vários laudos de corretores de imóveis 
atestando que o valor de mercado seria duas vezes superior ao indicado por Renato em 

sua petição inicial. Acerca da ação revisional de aluguel, assinale correta. 

A) Diante do impasse contratual, tanto Ludmila quanto Renato têm legitimidade para ajui-

zamento da ação revisional de aluguel. 

B) O valor fixado pela sentença proferida na ação revisional ajuizada por Renato não pro-

duzirá retroativos à citação  

C) Na ação revisional de aluguel ajuizada por Renato, é dado ao magistrado liminarmente 

fixar alugueres provisórios de ofício, quando fornecidos pelas partes elementos suficientes. 

D) No caso narrado, a fixação de alugueres provisórios pelo magistrado não pode ser obje-
to de pedido de revisão por Ludmila, em nenhuma hipótese, antes da audiência de concili-

ação. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A Artigo 19 da Lei 8245/91. 
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Exame XVII 
Questão 53 

Em ação de alimentos promovida por Yolanda em face de Aurélio, o Juiz determinou que 
Aurélio deveria arcar, na condição de futuro pai, com os valores devidos à gestante duran-
te a gravidez, destinados a cobrir as despesas adicionais decorrentes da gestação, fixando 
para tal a quantia “x”. A legislação atinente ao tema dá a Aurélio a possibilidade de defesa. 

Assinale a opção que indica os termos em que a defesa será exercida. 

A) Além dos alimentos gravídicos, o Juiz designará a data para a realização da audiência, 
que será considerada o termo a quo para o curso do prazo de cinco dias para a defesa do 

réu. 

B) O réu deverá ser informado da fixação dos alimentos gravídicos, de modo que o prazo 
de cinco dias será contado a partir da juntada do mandado de citação devidamente cumpri-

do. 

C) O momento para apresentação da defesa do réu, nesse caso, será a audiência de ins-
trução e julgamento, que terá a data determinada na decisão que fixa os alimentos provisó-

rios. 

D) O prazo de 15 dias para o oferecimento de defesa terá início no dia da juntada do man-

dado que fixou e determinou o pagamento de alimentos gravídicos. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B Artigos 7º, Lei 11.804/08 e 231, NCPC 

Questão 54 

O Banco Financeiro S.A. ajuizou contra Marco Antônio ação de busca e apreensão de veí-
culo, em razão do inadimplemento de contrato de financiamento garantido por cláusula de 
alienação fiduciária. A primeira tentativa de citação foi infrutífera, uma vez que o réu não 
mais residia no endereço constante da inicial. O Juízo, então, determinou a indicação de 
novo endereço para a realização da diligência, por decisão devidamente publicada na im-
prensa oficial. Considerando que o advogado do autor se manteve inerte por prazo superi-
or a 30 dias, o processo foi julgado extinto, sem resolução do mérito, por abandono. Sa-
bendo da impossibilidade de extinção do processo por abandono sem a prévia intimação 
pessoal da parte para dar regular andamento ao feito, o advogado do autor interpôs recur-
so de apelação. Assinale a opção que contém a correta natureza do vício apontado e o pe-

dido adequado à pretensão recursal. 

A) Por se tratar de error in procedendo e a causa não estar madura para julgamento, o pe-

dido recursal deve ser de anulação da sentença.  

B) Trata-se de erro material, que justifica o pedido de integração da sentença pelo Tribu-

nal. 

C) Em se tratando de error in judicando, o pedido adequado, no caso sob exame, é de re-

forma da sentença. 

D) Trata-se de erro de procedimento, que justifica o pedido de julgamento do mérito da lide 

no estado em que se encontra. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A Artigo 485, III, §1º, NCPC. 
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Exame XVII 
Questão 55 

Aloísio ajuizou ação de anulação de casamento em face de Júlia. No curso do processo, o 
juiz designou audiência de instrução e julgamento para colheita dos depoimentos pessoais 
de Aloísio e Júlia e oitiva das testemunhas. Considerando as regras sobre depoimento 

pessoal previstas no Código de Processo Civil, assinale a afirmativa correta. 

A) O Código de Processo Civil admite que Júlia se valha da escusa do dever de depor so-

bre fatos torpes que lhe forem imputados por Aloísio. 

B) Aloísio e Júlia, apesar de devidamente intimados, poderão se recusar a depor, sem que 

seja aplicada a pena de confissão, por ser o depoimento pessoal mero meio de prova. 

C) Aloísio e Júlia deverão responder pessoalmente sobre os fatos articulados, podendo 

consultar notas breves, desde que objetivem completar os esclarecimentos. 

D) O Código de Processo Civil veda expressamente que o juiz, de ofício, determine o com-

parecimento pessoal de Aloísio e Júlia, a fim de interrogá-los sobre os fatos da causa. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C C Artigos 388; 385, caput e §1º; 387, NCPC. 

Questão 56 

Mário foi citado em processo de execução, em virtude do descumprimento de obrigação 
consubstanciada em nota promissória por ele emitida. Alegando excesso de execução, por 
ter efetuado o pagamento parcial da dívida, Mário opôs embargos à execução. Sobre es-

ses embargos, assinale a afirmativa correta. 

A) Constituem-se em ação autônoma, razão pela qual serão autuados e distribuídos livre-

mente, em homenagem ao princípio do juiz natural. 

B) São cabíveis tanto nas execuções autônomas quanto no cumprimento de sentença. 

C) Em regra, suspendem a execução. 

D) Seu oferecimento independe de efetivação da penhora, depósito ou caução. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 914, §1º; 916, §7º; 919 e 914, NCPC. 
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Exame XVII 
Questão 57 

Em 21/08/2012, Felipe, empresário do ramo de restaurantes, contratou, por R$ 20 mil, me-
diante pagamento à vista, os serviços de içamento por guindaste da empresa Júnior e Jú-
nior Ltda., a fim de que uma grande piscina fosse levada à cobertura de seu prédio. No 
contrato, restou definido que todos os serviços deveriam ser executados até o dia 
05/11/2012, vez que Felipe havia programado uma festa de inauguração de seu mais novo 
empreendimento para 10/11/2012. Em 07/11/2012, sem que os serviços fossem executa-
dos, Felipe procura seu advogado, que ajuíza uma ação judicial. Sobre os fatos narrados, 

assinale a afirmativa correta. 

A) O juiz poderá fixar multa periódica (astreintes) para a efetivação da obrigação de se rea-
lizar os serviços de içamento, mesmo que não tenha havido pedido específico do autor 

nesse sentido. 

B) Fixado o valor da multa periódica por decisão judicial irrecorrida, seu montante não po-

derá ser alterado por força da preclusão temporal. 

C) O montante da multa periódica não poderá ultrapassar o do valor da causa, sob pena 

de enriquecimento ilícito de Felipe. 

D) Fixadas as astreintes pelo juiz, fica vedada a posterior cominação de multa por litigância 
de má-fé no mesmo processo, por se tratarem, ambas, de sanções de natureza processu-

al. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A A Artigos 536 e 537, NCPC 

Questão 58 

Luan, servidor público do Estado de Minas Gerais, ajuizou ação contra a Fazenda Pública 
estadual, requerendo a devolução de verbas indevidamente descontadas em seu contra-
cheque sob a rubrica de “contribuição obrigatória ao plano de saúde”. Na oportunidade, 
demonstrou que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) já havia, em anterior ação 
individual proposta por Thales, outro servidor público estadual, reconhecido a inconstitucio-
nalidade da lei estadual que previa esse desconto, e requereu, assim, a restituição das 
verbas não prescritas descontadas a tal título. Devidamente ajuizada junto à 1ª Vara de 
Feitos Tributários da cidade de Belo Horizonte/MG, e após regular tramitação, o magistra-
do singular acolheu a tese da ré e julgou improcedente o pedido exordial, tendo tal decisão 
transitado em julgado em 01/04/2012. Sobre os fatos descritos, assinale a afirmativa corre-

ta. 

A) Luan poderá se valer de ação anulatória, tendo em vista a manifesta injustiça da sen-

tença. 

B) Se a inconstitucionalidade da lei estadual tivesse sido reconhecida, na ação proposta 
por Thales, pelo Supremo Tribunal Federal, Luan poderia ignorar a coisa julgada que lhe 

foi desfavorável. 

C) Luan poderá se valer de uma reclamação constitucional, tendo em vista o desrespeito, 

pela sentença, de posição jurisprudencial firmada pelo TJMG. 

D) Luan poderia se valer de uma ação rescisória, desde que, para tanto, demonstrasse 
que houve violação à lei, sendo-lhe vedado, nessa demanda, a rediscussão de matérias 

fáticas. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 988, II, §5º; 966, IV e V, NCPC. 
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Exame XVIII 
Questão 53 

Alan ajuizou medida cautelar preparatória em face de Roberta, obtendo deferimento de pe-
dido liminar para indisponibilizar a venda de veículos de propriedade da ré. De posse da 
decisão liminar, Alan protocolizou ofício junto ao órgão competente em 30 de janeiro, tendo 
a liminar sido efetivada em 10 de fevereiro, ou seja, quatro dias antes da citação de Rober-
ta. As datas citadas eram dias úteis. Com base na hipótese narrada, assinale a afirmativa 

correta. 

A) O ajuizamento da ação principal dentro do prazo legal veda ao magistrado revogar a 

decisão liminar antes da sentença de mérito. 

B) O ajuizamento da ação principal no dia 14 de março acarreta a perda da eficácia da li-

minar deferida e a extinção da medida cautelar. 

C) A eventual falta de diligência de Alan ao inobservar o prazo legal para execução da de-

cisão liminar acarretará a automática extinção dos processos cautelar e principal. 

D) O indeferimento do pedido acautelatório liminar formulado por Alan obsta o ajuizamento 

da ação principal, por falta de interesse. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B Anulada Artigos 308 e 309, I, NCPC 

Comentário   No NCPC não se trata de ajuizar ação princi-
pal e sim em deduzir o pedido principal nos 
mesmos autos do pedido de tutela. Assim, 
seria necessária uma pequena adaptação no 
texto da alternativa B para que estivesse cor-
reta. 

Questão 54 

Henrique fora condenado pelo juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital do Rio de 
Janeiro ao pagamento de indenização por danos morais causados a Marlon, no valor de 
R$ 100.000,00, tendo tal decisão transitada em julgado. Na fase de cumprimento de sen-
tença, não houve o pagamento voluntário da quantia, nem foram encontrados bens no foro 
da causa, razão pela qual procedeu-se à avaliação e penhora de imóvel de veraneio de 
Henrique, situado no Guarujá/SP, mediante carta precatória. O Oficial de Justiça, mesmo 
certificando em seu laudo não possuir o conhecimento especializado necessário para o 
ato, avaliou o imóvel em R$ 150.000,00. Nesse caso, a impugnação ao cumprimento de 

sentença que verse unicamente o vício de avaliação 

A) poderá ser oferecida no juízo deprecante ou deprecado, sendo o juízo deprecante o 

competente para julgá-la.  

B) poderá ser oferecida no juízo deprecante ou deprecado, sendo o juízo deprecado o 

competente para julgá-la. 

C) deverá ser oferecida no juízo deprecado, sendo o juízo deprecante o competente para 

julgá-la. 

D) deverá ser oferecida no juízo deprecante, sendo o juízo deprecado o competente para 

julgá-la. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B Artigo 914, §2º, NCPC 
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Exame XVIII 
Questão 55 

X contratou um plano de saúde com cobertura integral e sem carência junto à operadora 
Saúde 100%, em 19 de outubro de 2012. Seis meses depois, precisou se submeter a uma 
cirurgia na coluna, mas o plano se negou a cobri-la, sob alegação de que tal procedimento 
não estava previsto em contrato. Inconformado, X ajuizou ação visando ao cumprimento 
forçado da obrigação, demanda essa distribuída perante a 10ª Vara Cível da comarca do 
Rio de Janeiro, de titularidade do magistrado Y. Após regular tramitação, o pedido autoral 
foi julgado procedente, tendo em sentença sido fixado o prazo de 10 dias para a efetivação 
da cirurgia, sob pena de multa de R$ 1.000,00 por dia de atraso. Três meses depois do 
trânsito em julgado, e ainda não tendo sido cumprida a obrigação, X requereu a majoração 
da multa diária, pedido este indeferido pelo juiz Y, sob alegação de estar impedido de atuar 

por força da coisa julgada material. Sobre os fatos, assinale a afirmativa correta. 

A) O magistrado agiu corretamente, cabendo ao autor apenas cobrar a multa vencida. 

B) A multa poderia ser aumentada, ou até mesmo substituída por outra medida de apoio 

mais efetiva, a fim de concretizar o direito do autor. 

C) A multa somente poderia ser aumentada se o autor conseguisse modificar a sentença 

por meio de uma ação rescisória. 

D) A multa não poderia ser aumentada, mas o juiz poderia condenar a empresa ré a pagar 

danos morais ao autor. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B Artigo 537, §1º, NCPC 

Questão 56 

Márcia trafegava regularmente a 40 km/h em uma rua da cidade de Salvador/BA quando 
seu carro foi abalroado pelo veículo de Tânia que, ao atender a uma ligação do telefone 
celular enquanto dirigia, perdeu a direção e invadiu a pista contrária de rolamento, causan-
do o acidente. Acalmados os ânimos, as partes não chegaram a um acordo, pelo que Már-
cia ajuizou, perante a 2ª Vara Cível de Salvador/BA, uma ação de reparação de danos ma-
teriais, danos morais e lucros cessantes contra Tânia, que, após ser regularmente citada, 
contestou todos os pedidos autorais, alegando não ter dado causa ao acidente. Em sen-
tença, após o tramitar processual em que foram cumpridas todas as exigências procedi-
mentais, o magistrado julga procedentes os pedidos de danos materiais e de danos mo-
rais, rejeitando, porém, o de pedido de lucros cessantes, por entender inexistirem provas 
desse dano alegado, tendo tal sentença transitada em julgado em 19/10/2012. Sobre os 

fatos descritos, assinale a afirmativa correta. 

A) Márcia poderá propor uma nova demanda com o objetivo de obter os lucros cessantes, 

desde que apresente, nesse novo processo, as provas da ocorrência desse dano.  

B) Se Tânia quiser se valer de uma ação rescisória, terá somente até o dia 19/10/2013 pa-

ra fazê-lo, sob pena de decadência. 

C) Admitindo-se a hipótese de que Tânia descobrisse que o juiz é irmão de Márcia, ela po-
deria se valer de uma ação anulatória para fazer cessar os efeitos da sentença, haja vista 

a falta de imparcialidade do julgador. 

D) Eventual ação rescisória proposta por Tânia não impede a execução da decisão da sen-

tença por parte de Márcia, ainda que Tânia demonstre que a sentença foi injusta. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 969 e 975, NCPC. 
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Exame XVIII 
Questão 57 

Dominique, cidadão francês, foi parte em procedimento arbitral que teve como sede uma 
câmara localizada em Paris, na França, tendo este também sido o local onde a sentença 
foi proferida. Ele obteve êxito em sua pretensão, que foi julgada conforme a legislação 
francesa, e, agora, deseja receber da parte sucumbente os valores a que faz jus. A parte 
devedora é brasileira e possui patrimônio no Brasil, sendo a condenação de natureza cível. 
Ele procura você para, como advogado(a), orientá-lo. Assinale a opção que indica o proce-

dimento que Dominique deve adotar. 

A) Iniciar procedimento de cumprimento de sentença perante uma das varas cíveis da co-
marca onde está localizada a devedora, uma vez que a sentença arbitral, conforme legisla-

ção processual brasileira, é titulo executivo judicial.  

B) Ajuizar ação de execução perante uma das varas cíveis da comarca onde está localiza-
da a devedora, uma vez que a sentença arbitral, conforme legislação processual brasileira, 

é titulo executivo extrajudicial. 

C) Dar início aos trâmites para recebimento dos valores perante os tribunais de Paris, na 

França, uma vez que esse foi o local onde foi conduzido o procedimento de arbitragem. 

D) Obter, preliminarmente, a homologação da sentença arbitral perante o Superior Tribunal 
de Justiça, uma vez que, pelas características narradas na questão, trata-se de sentença 

arbitral estrangeira. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 960 e seguintes, NCPC. 

Questão 58 

Edgar pleiteou a remoção da inventariante Joana, nomeada nos autos do processo de in-
ventário dos bens deixados por morte de sua genitora Maria, argumentando que a inventa-
riante não prestou as primeiras declarações no prazo legal e não está defendendo os inte-
resses do espólio. Acerca do incidente de remoção de inventariante e as regras previstas 

no Código de Processo Civil, assinale a afirmativa correta. 

A) O incidente de remoção de inventariante, proposto por Edgar, deverá tramitar nos pró-

prios autos da ação de inventário. 

B) O juiz, ao receber o requerimento de remoção de inventariante, deverá, conforme previ-
são expressa do CPC, afastar Joana de suas funções imediatamente e, em seguida, deter-

minar a sua intimação para defender-se e produzir provas. 

C) Acolhido o pedido de remoção da inventariante Joana, o magistrado deverá nomear, 

prioritariamente, Edgar, em razão de ser o autor do requerimento.  

D) Removida a inventariante Joana, esta deverá entregar imediatamente ao substituto os 
bens do espólio de Maria e, se deixar de fazê-lo, será compelida mediante mandado de 

busca e apreensão ou imissão de posse, conforme se tratar de bem móvel ou imóvel. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 623 a 625, NCPC. 
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Exame XIX 
Questão 53 

Martina constatou que sua garagem vem sofrendo rachaduras no teto com risco iminente 
de ruína, após seu vizinho Henrique iniciar obras de levantamento do terceiro pavimento 
em sua residência, sem observância dos parâmetros de construção previstos em várias 

leis municipais. 

Assinale a afirmativa correta.  

A) Na hipótese narrada somente a municipalidade possui legitimidade para ajuizamento de 

demanda em face de Henrique. 

B) De acordo com o enunciado, Martina não possui legitimidade ativa para ajuizar ação de 

nunciação de obra nova. 

C) Diante da urgência flagrante, antes de ajuizar a ação de nunciação de obra nova, Marti-
na poderá promover o embargo extrajudicial da obra iniciada por Henrique, notificando-o 

verbalmente perante duas testemunhas para não continuar a obra. 

D) Quando a ação de nunciação de obra nova estiver no Tribunal de Justiça para julga-
mento da apelação, a prestação de caução perante o tribunal será suficiente para afastar o 
embargo judicial liminar concedido pelo juízo de origem, podendo Henrique prosseguir com 

a obra nova. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

C Anulada Art. 318, NCPC 

Comentário   A ação de nunciação de obra nova era pro-
cedimento especial previsto nos artigos 934 
a 940, CPC/73. Tal procedimento foi extinto 
pelo NCPC, não havendo nenhuma outra 
correspondência. Logo, qualquer pretensão 
que seria objeto da ação de nunciação de 
obra nova passa a ser analisado através do 
procedimento comum. 
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Exame XIX 
Questão 54 

Brenda, atualmente com 20 anos de idade, estudante do 2º período de direito, percebe 
mensalmente pensão decorrente da morte de seu pai. Sucede, contudo, que ela recebeu 
uma correspondência do fundo que lhe paga a pensão, notificando-a de que, no dia 20 do 
próximo mês, quando completará 21 anos, seu benefício será extinto. Inconformada, Bren-
da ajuizou ação judicial, requerendo em antecipação de tutela a continuidade dos paga-
mentos e, por sentença, a manutenção desse direito até, pelo menos, completar 24 anos 
de idade, quando deverá terminar a faculdade. Tal demanda, contudo, é rejeitada liminar-
mente pelo juiz da 3ª Vara, sob o argumento de que aquela matéria de direito já está pacifi-
cada de forma contrária aos interesses da Autora na jurisprudência dos Tribunais Superio-
res e, ainda, por ele já ter proferido, em outros casos com a mesma questão de direito, di-
versas sentenças de improcedência. Sobre os fatos descritos, assinale a afirmativa corre-

ta. 

A) A decisão acima mencionada, se transitada em julgado, não faz coisa julgada material, 

na medida em que a ausência de citação do Réu impede a formação regular do processo. 

B) No caso de eventual recurso de Brenda, o juízo que proferiu a sentença poderá, se as-

sim entender, retratar-se. 

C) Se a matéria de mérito estivesse pacificada nos Tribunais Superiores em favor da auto-
ra, poderia o magistrado, ao receber a petição inicial, sentenciar o feito e julgar desde logo 

procedente o pedido. 

D) Mesmo que a demanda envolvesse necessidade de produção de prova pericial, o ma-
gistrado poderia se valer da improcedência liminar, tendo em vista a força dos precedentes 

dos Tribunais Superiores. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B Artigos 239 e 332, §3º, NCPC 

Questão 55 

João, maior e capaz, correntista do Banco Grana Alta S/A, ao verificar o extrato da sua 
conta-corrente, constata a realização de um saque indevido no valor de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), razão pela qual ingressa com ação de indenização por dano material em face da 
referida instituição financeira. Contudo, antes mesmo da citação da sociedade ré, João co-
munica ao juízo seu desinteresse no prosseguimento do feito. A partir do caso apresenta-

do, assinale a afirmativa correta. 

A) A desistência da ação produz, como um dos seus efeitos, o fenômeno da coisa julgada 
material, obstando que o autor intente nova demanda com conteúdo idêntico perante o Po-

der Judiciário. 

B) Tendo em vista que a causa versa sobre direito indisponível, poderá o juiz, de ofício, dar 
prosseguimento ao feito, determinando a citação da instituição financeira para que apre-

sente, no prazo de 15 dias, sua resposta. 

C) A desistência somente produzirá efeitos, extinguindo o processo, se houver o prévio 

consentimento do Banco Grana Alta S/A. 

D) Diante da desistência unilateral do autor da ação, operarse-á a extinção do processo 

sem resolução do mérito. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D D Artigos 486; 485, VIII e §4º, NCPC. 
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Exame XIX 
Questão 56 

Em determinada execução fundada em um cheque, o juiz, atendendo pedido do credor, 
defere a penhora de 50% do faturamento da sociedade empresária devedora. Inconforma-
da, tendo em vista que tal decisão poderia gerar a interrupção de suas atividades, a execu-
tada interpõe agravo de instrumento, recurso esse que, apesar de regularmente admitido, 
é desprovido, à unanimidade, pelo competente Tribunal de Justiça. Ato contínuo, a execu-
tada interpõe recurso especial, o qual se encontra pendente de julgamento, sem previsão 
de análise. Levando em conta a legislação processual e as orientações jurisprudenciais 
aplicáveis à espécie, assinale a opção que indica o procedimento que o advogado deve 

adotar para, ao menos, suspender os efeitos da referida decisão. 

A) Deverá requerer o efeito suspensivo ao Desembargador Relator do Agravo de Instru-

mento, demonstrando, na oportunidade, a urgência e a gravidade da situação. 

B) Deverá requerer o efeito suspensivo diretamente ao Superior Tribunal de Justiça, órgão 

competente para o julgamento do Recurso Especial. 

C) Deverá, em razão da impossibilidade de concessão de efeito suspensivo em sede de 
recurso especial, impetrar Mandado de Segurança junto ao Superior Tribunal de Justiça, 

requerendo, na oportunidade, a concessão de medida liminar. 

D) Deverá propor uma medida cautelar, dirigida ao Desembargador Presidente do Tribunal 
de Justiça de origem, tendo em vista não ter havido, ainda, juízo de admissibilidade a res-

peito do recurso especial. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

D B Artigo 299, parágrafo único, NCPC e 105, III, 
CF 

Questão 57 

Renato, desejando ajuizar uma ação de obrigação de fazer em face de seu vizinho Túlio, 
procurou Roberto, advogado recém-formado, que usou um modelo de petição inicial en-
contrado na Internet. Protocolizada a petição, o juízo indeferiu a inicial e julgou extinto o 
processo, sem resolução de mérito, ao fundamento de que da narração dos fatos não de-
corria logicamente a conclusão. Considerando que o autor interpôs o recurso cabível con-

tra esse ato decisório, assinale a afirmativa correta. 

A) O recurso interposto nesse caso permite ao magistrado exercer o juízo de retratação, 

podendo reformar a decisão que indeferiu a petição inicial em quarenta e oito horas. 

B) O recurso interposto pelo autor foi o agravo de instrumento, uma vez que o ato do juízo 

não pôs fim ao processo, tratando-se de decisão interlocutória. 

C) É indispensável a citação do réu para integrar a relação processual e oferecer contrar-

razões, em homenagem aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

D) Caso a sentença seja confirmada pelo Tribunal, Renato deverá ser condenado ao paga-

mento de honorários advocatícios sucumbenciais. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

A Anulada   

Comentário   Nos termos do artigo 331, NCPC o prazo de 
retratação é de 5 dias e não mais de 48 ho-
ras como no CPC/73. 
Assim, não há alternativa correta à luz do 
NCPC. 
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Exame XIX 
Questão 58 

Juliana ajuizou ação declaratória de inexistência de débito cumulada com indenização por 
danos morais, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela para retirada de seu nome 
dos órgãos de proteção ao crédito, em face de BG Financeira S/A, com quem mantém 
contrato de empréstimo bancário. A autora instruiu a inicial com os comprovantes de paga-
mento das prestações que atestam a pontualidade no cumprimento das parcelas do em-
préstimo. Considerando a hipótese narrada e as regras sobre a antecipação de tutela pre-

vista no Código de Processo Civil, assinale a afirmativa correta. 

A) O juiz somente poderá conceder a antecipação dos efeitos da tutela após a BG Finan-

ceira S/A apresentar sua contestação. 

B) Tendo sido demonstrados o fumus boni iuris e o periculum in mora, deverá o juiz deferir 
a antecipação dos efeitos da tutela, in limine, para a retirada do nome de Juliana dos ór-

gãos de restrição ao crédito.  

C) A concessão dos efeitos da tutela antecipada, uma vez deferida, somente perderá sua 

eficácia com o trânsito em julgado da sentença. 

D) O CPC veda expressamente a concessão dos efeitos da tutela antecipada no bojo da 

sentença que extingue o processo com resolução de mérito. 

Gabarito FGV Gabarito Revisado Fundamentos 

B B Artigos 296 e 300, NCPC 
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